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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

[bookmark: 1._Informações_Básicas]Este documento é a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e da base ao projeto básico e ao termo de referência a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.
[bookmark: 15.1._Justificativa_da_Viabilidade_com_R]
OBJETO: Contratação de empresa da área para aquisição de:

· Grade aradora intermediária com controle remoto, 16 disco com diâmetro  de 24 x 6,00 mm, Espaçamento entre discos 270 mm, Potência requerida na TDP 104 a  117 CV.

· Colhedora de forragem área total, com no mínimo 100cm, para diversas culturas, acionamento tratorizado, equipado com transmissão por caixa e cardam , com no mínimo 04 rolos internos, rotor regulável com no mínimo 12 facas em perfil “C”, com no mínimo 6 lançadores, contendo processador de grãos +PRO removível ou sistema quebrador de grãos,  com regulagem de tamanho de corte, com no mínimo 24 tamanhos de picado (2 até 36mm), com afiador de facas, contra faca do rotor, com no mínimo 02 limpadores por rotor, bica de saída dobrável, bica de saída em polietileno com proteção interna, pé de apoio, cardan de acionamento, carenagem, bica de descarga, comando hidráulico total (bica e quebra jato), caixa de ferramentas, cardan de acionamento do rotor e rolos, teixo do rotor direto na caixa, perfeitamente adequado as normas de segurança, rotação requerida de 540 RPM na TDP, potência requerida na TDP de 65 a 95cv

Para atender a Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente do Municipal de Diamante D'Oeste.
A empresa vencedora, obriga-se a fazer entrega técnica dos equipamentos, e ter assistência técnica num raio de 100 km de distância deste município.


[bookmark: 2._Descrição_da_necessidade]JUSTIFICATIVA: Justifica-se a abertura de processo licitatório na modalidade pregão eletrônico para Contratação de empresa especializada para aquisição de equipamentos agrícolas para atender a Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Diamante D'Oeste, para atender ao Convênio do MAPA –  Ministério da Agricultura e Pecuária nº 944930/2023 e proposta junto ao TRANSFEREGOV nº 054148/2023 com o objetivo a aquisição de máquinas e equipamentos.

FUNDAMENTO LEGAL: A contratação do objeto deste Estudo Técnico Preliminar tem amparo legal na Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

PROPOSTA DE PREÇO: As propostas de preços foram obtidas com empresas especializadas no objeto deste ETP, verificando a compatibilidade de preço praticada no mercado atual, sendo o preço resultado da análise do MAPA para atender ao Convênio nº 944930/2023 e proposta junto ao TRANSFEREGOV nº 054148/2023.
CUSTO ESTIMADO: A contratação do objeto deste Estudo Técnico Preliminar tem o custo estimado em R$ 150.633,32 (cento e cinquenta mil e seiscentos e trinta e três reais e trinta e dois centavos).

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE: A especificação e quantidade estimada do serviço demandado encontram-se na planilha quantitativa abaixo.

PAGAMENTO: O pagamento somente será efetuado mediante entrega dos equipamentos agricolas acompanhado da Nota Fiscal, e demais documentos exigidos pela legislação pertinente, descriminada de acordo com a Solicitação de Despesa, ou documento similar, após conferência e aceite do responsável pela solicitação de aquisição dos mesmos.

PRAZO DE PAGAMENTO: O prazo de pagamento da Nota Fiscal é de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da mesma.

PLANILHA QUANTITATIVA: Os quantitativos estimados da contratação para atendimento das necessidades, está distribuído conforme demostrado na tabela abaixo:
	QUANT
	DETALHAMENTO DO ITENS
	NOME EMPRESA 1:
	NOME EMPRESA 2:
	NOME EMPRESA 3:
	VALOR MÉDIO R$


	01
	•	Colhedora de forragem área total, com no mínimo 100cm, para diversas culturas, acionamento tratorizado, equipado com transmissão por caixa e cardam , com no mínimo 04 rolos internos, rotor regulável com no mínimo 12 facas em perfil “C”, com no mínimo 6 lançadores, contendo processador de grãos +PRO removível ou sistema quebrador de grãos,  com regulagem de tamanho de corte, com no mínimo 24 tamanhos de picado (2 até 36mm), com afiador de facas, contra faca do rotor, com no mínimo 02 limpadores por rotor, bica de saída dobrável, bica de saída em polietileno com proteção interna, pé de apoio, cardan de acionamento, carenagem, bica de descarga, comando hidráulico total (bica e quebra jato), caixa de ferramentas, cardan de acionamento do rotor e rolos, teixo do rotor direto na caixa, perfeitamente adequado as normas de segurança, rotação requerida de 540 RPM na TDP, potência requerida na TDP de 65 a 95cv
	89.000,00
	88.500,00
	98.700,00
	92.066,66

	01
	Grade aradora intermediária com controle remoto, 16 disco com diâmetro  de 24 x 6,00 mm, Espaçamento entre discos 270 mm, Potência requerida na TDP 104 a  117 CV.
	60.000,00
	57.700,00
	58.000,00
	58.566,66

	TOTAL                                                                                                  R$ 150.633,32                                                                                                                                    




JUSTIFICATIVA DE PREÇO: A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, na figura de seu secretário, que abaixo assina, de acordo com a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021e §1º do art. 5º da Instrução Normativa nº73/20 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e ainda anuído pelas demais autoridades, vem informar que não foi possível localizar, como forma de complemento de pesquisa de preço, nos sítios indicados pelo Tribunal de Contas do Paraná https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/, https://compras.menorpreco.pr.gov.br/. Os valores constantes na planilha quantitativa do presente Estudo Técnico Preliminar utilizados como referencial de preço foram obtidos considerando a analise Técnica do MAPA, conforme  Convenio nº 944930/2023 (copia em anexo), tendo um custo estimado em R$ 150.633,32 (cento e cinquenta mil e seiscentos e trinta e três reais e trinta e dois centavos). A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas as prescrições constantes do art. 16, inciso I e II, e § 1º incisos I e II da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e demais leis correlatas.

Diamante D’Oeste/PR, 24 de janeiro de 2024.
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JOSE MARIA DIAS
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

























TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 
Contratação através de Pregão Eletrônico, Contratação de empresa especializada para aquisição de equipamentos agrícolas para atender a Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Diamante D'Oeste, para atender ao Convênio do MAPA –  Ministério da Agricultura e Pecuária nº 944930/2023 e proposta junto ao TRANSFEREGOV nº 054148/2023 com o objetivo a aquisição de máquinas e equipamentos.

2. DO PREGÃO ELETRÔNICO
Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. 
O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 
A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”
 (...)
 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal  nº 14.133 de 01 de abril de 2021., mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais. 
Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 
.
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Justifica-se a abertura de processo licitatório na modalidade pregão eletrônico para Contratação de empresa especializada para aquisição de equipamentos agrícolas para atender a Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Diamante D'Oeste, para atender ao Convênio do MAPA –  Ministério da Agricultura e Pecuária nº 944930/2023 e proposta junto ao TRANSFEREGOV nº 054148/2023 com o objetivo a aquisição de máquinas e equipamentos.
Os valores constantes na planilha quantitativa do presente Estudo Técnico Preliminar utilizados como referencial de preço foram obtidos considerando a análise Técnica do MAPA, PARA ATENDER AO  Convenio nº 944930/2023 – MAPA na tabela abaixo:
	QUANT
	DETALHAMENTO DO ITENS
	NOME EMPRESA 1:
	NOME EMPRESA 2:
	NOME EMPRESA 3:
	VALOR MÉDIO R$


	01
	•	Colhedora de forragem área total, com no mínimo 100cm, para diversas culturas, acionamento tratorizado, equipado com transmissão por caixa e cardam , com no mínimo 04 rolos internos, rotor regulável com no mínimo 12 facas em perfil “C”, com no mínimo 6 lançadores, contendo processador de grãos +PRO removível ou sistema quebrador de grãos,  com regulagem de tamanho de corte, com no mínimo 24 tamanhos de picado (2 até 36mm), com afiador de facas, contra faca do rotor, com no mínimo 02 limpadores por rotor, bica de saída dobrável, bica de saída em polietileno com proteção interna, pé de apoio, cardan de acionamento, carenagem, bica de descarga, comando hidráulico total (bica e quebra jato), caixa de ferramentas, cardan de acionamento do rotor e rolos, teixo do rotor direto na caixa, perfeitamente adequado as normas de segurança, rotação requerida de 540 RPM na TDP, potência requerida na TDP de 65 a 95cv
	89.000,00
	88.500,00
	98.700,00
	92.066,66

	01
	Grade aradora intermediária com controle remoto, 16 disco com diâmetro  de 24 x 6,00 mm, Espaçamento entre discos 270 mm, Potência requerida na TDP 104 a  117 CV.
	60.000,00
	57.700,00
	58.000,00
	58.566,66

	TOTAL                                                                                                  R$ 150.633,32                                                                                                                                    



4. LOCAL DE ENTREGA
A entrega dos equipamentos deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, na Avenida Brasil nº 344, centro, Diamante D´Oeste-Pr.
5. PRAZO DE ENTREGA
Conforme Edital.	

6.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento somente será efetuado mediante entrega dos equipamentos acompanhado da Nota Fiscal, e demais documentos exigidos pela legislação pertinente, descriminada de acordo com a Solicitação de Despesa, ou documento similar, após conferência e aceite do responsável pela solicitação do serviço.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Fornecer os produtos em conformidade com este Termo de Referência; 
b) Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de Referência; 
c) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 
d) Submeter-se à fiscalização da Prefeitura Municipal deste município, através do setor competente, que acompanhará a entrega do material para verificação da qualidade e origem dos produtos, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
e) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Prefeitura Municipal deste município;
f) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares; 
g) Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
h) Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
i) Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de acordo com as especificações e termos mencionados na proposta e no Termo de Referência. 
j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
k) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.
l) Comunicar aos Gestores do Contrato toda e qualquer situação anômala que possam causar prejuízos à Administração. 
m) Prestar a Secretaria Municipal de Saúde, sempre que necessários esclarecimentos sobre os produtos, fornecendo toda e qualquer orientação que necessária para a perfeita utilização dos mesmos. 
n) A Contratada será responsável por quaisquer danos, perdas ou avarias a que der causa, por si e/ou por seus empregados, em instalações, informações e/ou pertences à Administração ou de terceiros, seja por imprudência, negligência ou imperícia, respondendo pelo ressarcimento dos prejuízos apurados. 
o) A contratada deverá deixar preposto responsável pelo contrato para contato com a Administração. 
p) Nos preços propostos serão consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributárias, material, embalagens, fretes, seguros, tarifas, depósitos, descarga (mão-de-obra, equipamentos ou qualquer despesa), transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o fornecimento dos produtos/serviços, objeto desta licitação. 
q) Os custos com substituição de produtos apresentados em desacordo com as especificações técnicas correrão por conta da Contratada; 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Além das naturalmente decorrentes do presente Termo de Referência, constituem obrigações do Contratante: 
I - Dar condições para a Contratada executar o objeto do contrato de acordo com os padrões estabelecidos. 
II - Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços objeto deste contrato, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas. 
III - Providenciar os pagamentos das Notas Fiscais devidamente atestadas, no prazo fixado no contrato, nos termos da legislação vigente. 
IV - Promover, por intermédio do fiscal do contrato e/ou seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo, qualitativo e de prazos do objeto do contrato. A fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da Contratada na execução do objeto, nem dos custos inerentes ao refazimento dos serviços; 
V - Realizar os trabalhos de aceitação e recebimento, na época oportuna, emitindo os respectivos termos e registrando-os no Diário de Obras;
VI - Efetuar a retenção da devida contribuição previdenciária sobre o valor da mão-de-obra incidente por ocasião do pagamento e recolher para o INSS, de acordo com as normas previstas nas Instruções Normativas em vigor.
a) Exercer a fiscalização da execução do objeto através da Secretaria requisitante, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93; 
b) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos produtos; 
c) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto.

9. SANÇÕES 
[bookmark: _Hlk152853456]Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:
· Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
· Apresentar documentação falsa;
· Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
· Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
· Comportar-se de modo inidôneo;
· Cometer fraude fiscal;
· Fizer declaração falsa;
· Ensejar o retardamento da execução do certame.

10. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
As partes licitante/contratante declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
O licitante/contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras: 
· prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
· prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
· prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
· prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
· prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e praticar atos com intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima.



11. ASSINATURAS
Diamante D’Oeste/PR, 24 de janeiro de 2024.




JOSE MARIA DIAS
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente




GUILHERME PIVATTO JUNIOR
Prefeito Municipal
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